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O ESTADO REFORMADO, O PAPEL DO DIREITO. DA ECONOMIA E DA HISTÓRIA. Adriano L. de 
Araújo, José L; Bolzan de Moraes (Departamento de Direito, Centro de Ciências Sociais e Humanas, Universidade 
Federal de Santa Maria). 

Visando combater a debilidade do conhecimento jurídico em abordar seus temas de forma científica, o Núcleo de Estudos 
Jurídicos Avançados (NEJA), da Universidade Federal de Santa Maria, propos um trabalho multidisciplinar acerca de um assunto 
que ocupa a cena contemporânea, visando contribuir para a melhoria da qualidade do ensino do Direito. A temática proposta foi a 
REFORMA DO ESTADO. É objetivo geral deste trabalho colaborar para a solificação dos necessários processos de mudança do 
Estado, e da sociedade como um todo, por meio de um projeto que engloba o desenvolvimento de atividades de pesquisa 
bibliográfica, debates, grupos de estudo, painéis, seminários e simpósios. Especificamente, estão sendo desenvolvidas pesquisas 
por diversos grupos de alunos, em temas relacionados à temática balizadora. Até o presente momento já foram desenvolvidos 
trabalhos acerca de diversos assuntos correlatos. Inicialmente, pesquisou-se a respeito da estrutura clássica do Estado e sua teoria, 
trabalhando-se diversos aspectos, tais como soberania, estrutura de poder e outros. Depois, passou-se a estudar as alterações que 
estão acontecendo no presente momento. Estudou-se, e ainda segue-se estudando, entre outros assuntos, as súmulas vinculantes e 
os benefícios e malefícios de sua implantação; aspectos diversos do direito ambiental; forma alternativas de resolução de 
conflitos, tais como mediação e arbitragem, relacionando o direito local com o alienígena, direitos transindividuais, coletivos e 
difusos, o seu reconhecimento legal e doutrinário, a visão constitucional e a tendência jurisprudencial. Outros aspectos ainda 
serão trabalhados. Cita-se as questões relativas a nova visão da soberania estatal com o surgimento dos mercados comuns e 
comunidades estatais e o equilíbrio de poderes da República, no Estado moderno. O prazo para conclusão deste trabalho é de dois 
anos a contar de agosto de 1997. (CNPq - FAPERGS) 
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